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CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL
Art. 5º  Os CAOs têm sede na Comarca da Capital e atividades voltadas para 
todos os órgãos de execução do MPPA, de qualquer entrância ou categoria, 
respeitadas a natureza e a extensão das ditas atribuições.
Parágrafo único.  Os Núcleos vinculados aos CAOs poderão ter sede em 
qualquer município do Estado.
Art. 6º  Cada Centro de Apoio Operacional (CAO) será dirigido por um Coor-
denador livremente designado pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os 
integrantes do Colégio de Procuradores Justiça ou de Promotores de Justiça 
da mais elevada entrância.
Parágrafo único.  Cada Núcleo será dirigido por um Coordenador livremente 
designado pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os integrantes do Colégio 
de Procuradores Justiça ou de Promotores de Justiça de qualquer entrância, 
sem afastamento de suas atividades funcionais.
Art. 7º  O Procurador-Geral de Justiça designará, dentre os Coordenadores, um 
Supervisor Administrativo dos CAOs e respectivos Núcleos, e seu substituto.
Parágrafo único.  Caberá ao Supervisor Administrativo dos CAOs e respecti-
vos Núcleos, ouvidos os demais Coordenadores, resolver as questões rela-
tivas ao serviço administrativo e técnico-operacional dos referidos Centros 
e Núcleos, competindo-lhe, ainda, convocar reuniões periódicas bimestral-
mente entre todos os Coordenadores dos Centros.
Art. 8º  Os Coordenadores dos CAOs serão substituídos em suas faltas e 
impedimentos:
I -  O Coordenador do CAOCPC pelo Coordenador do CAOCRIM;
II -  O Coordenador do CAOCRIM pelo Coordenador do CAODS;
III -  O Coordenador do CAODS pelo Coordenador do CAO/IJ;
IV -  O Coordenador do CAO/IJ pelo Coordenador do CAODH;
V -  O Coordenador do CAODH pelo Coordenador do CAODPP;
VI -  O Coordenador do CAODPP pelo Coordenador do CAO/AMBIENTAL;
VII -  O Coordenador do CAO/AMBIENTAL pelo Coordenador do CAO/TEC; e
VIII -  O Coordenador do CAO/TEC pelo Coordenador do CAOCPC.
1º Independentemente do previsto no caput deste artigo, poderá o Procurador-
Geral de Justiça, em caso de necessidade e para assegurar a continuidade dos 
serviços, designar livremente substitutos para os Coordenadores dos CAOs.
2º Os Coordenadores dos Núcleos serão substituídos, em suas faltas e impe-
dimentos, por Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, mediante 
livre designação do Procurador-Geral de Justiça.
3º O Procurador Geral de Justiça, atendendo solicitação dos Coordenadores 
poderá designar Promotores de Justiça auxiliares, de qualquer entrância, 
sem afastamento das respectivas funções, servidores e estagiários para 
atuarem junto aos CAOs e respectivos Núcleos.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL
Art. 9º  São atribuições gerais dos CAOs, em suas respectivas áreas de 
atuação, na forma do art. 33 da Lei nº 8.625, de 1993, e do art. 62 da Lei 
Complementar Estadual nº 057, de 2006:
I -  estimular a integração e o intercâmbio entre os órgãos de execução do Ministério 
Público que atuem na mesma área de atividade e que tenham atribuições comuns;
II -  remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos 
órgãos de execução ligados às suas áreas de atividades;
III -  estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos públicos 
ou privados que atuem em áreas afins, para obtenção de elementos técni-
co-especializados necessários ao desempenho das atribuições dos órgãos 
de execução ligados às suas áreas de atuação;
IV -  elaborar, em separado ou em conjunto com as Procuradorias de Justiça e 
com as Promotorias de Justiça, sem qualquer caráter vinculativo, parâmetros 
jurídicos como norteadores de limites de atuação institucional em nível aca-
dêmico, teses jurídicas, com o escopo de uniformizar a atuação institucional, 
respeitadas a independência funcional do representante do órgão de execução;
V -  remeter ao Procurador-Geral de Justiça relatório anual de suas ativida-
des, até o dia 31 de janeiro de cada ano; e
VI -  exercer outras funções compatíveis com suas finalidades, definidas em 
ato normativo do Colégio de Procuradores de Justiça.
1º É vedado aos CAOs e respectivos Núcleos o exercício de qualquer função de 
órgão de execução, bem como a edição de atos normativos a estes dirigidos.
2º Os CAOs encaminharão ao Procurador-Geral de Justiça todas as questões 
pertinentes ao exercício do controle de constitucionalidade e convenciona-
lidade para adoção das medidas cabíveis.
Art. 10.  Além das atribuições gerais elencadas no artigo anterior, incumbe 
aos CAOs, dentro das respectivas áreas de atuação:
I -  apresentar ao Procurador Geral de Justiça propostas e sugestões para:
a) a elaboração da política institucional para o funcionamento das Promo-
torias de Justiça nas respectivas áreas de atuação, a partir de diagnóstico 
da atuação ministerial;
b) a alteração legislativa ou edição de normas jurídicas;
c) a celebração de convênios ou termos de cooperação técnica, zelando 
pelo seu cumprimento;
d) a edição de atos, instruções ou recomendações tendentes à melhoria dos 
serviços do Ministério Público na respectiva área de atuação; e
e) a realização de estudos, cursos, palestras, seminários, encontros e outros eventos;
II -  zelar pela execução de planos e programas institucionais nas suas áreas 
de atuação e em conformidade com as diretrizes fixadas;
III -  estimular a integração e o intercâmbio entre os órgãos de execução 
do Ministério Público, inclusive para efeito de atuação uniforme, conjunta 
ou simultânea, quando cabível;
IV -  acompanhar a formulação e a execução das políticas públicas sociais, 
em nível estadual e nacional, nas áreas de atuação do Ministério Público;
V -  promover estudos para sugestão de alterações legislativas ou normativas 
e acompanhar a tramitação de projetos de lei de interesse do Ministério 
Público do Estado do Pará;
VI -  estimular a aproximação efetiva entre o Ministério Público e a popula-

ção, observadas as áreas de atuação dos órgãos de execução;
VII -  remeter aos respectivos órgãos de execução ou de administração, em cada 
área de atuação, peças de informação, representações, notitia criminis, reclama-
ções ou quaisquer outros expedientes que receber, para que sejam adotadas as 
providências cabíveis, no âmbito das atribuições dos referidos órgãos de execução;
VIII -  manter, em cada área de atuação, quadros estatísticos e arquivo 
atualizado das PORTARIAs responsáveis pela instauração de Inquéritos 
Civis e de Procedimentos Administrativos, bem como de petições iniciais 
das Ações Civis propostas por membros do Ministério Público, e o registro 
de seus respectivos desfechos;
IX -  esclarecer dúvidas ou questões de ordem jurídica ou institucional suscita-
das, verbalmente ou por escrito, por órgãos de execução do Ministério Público;
X -  disponibilizar por meio físico ou digital, de acordo com a escala de publica-
ção definida pelos Coordenadores, revistas ou boletins informativos contendo as 
alterações legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais de sua área de atuação;
XI -  prestar auxílio aos órgãos de execução do Ministério Público na instru-
ção de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos ou na preparação 
de peças jurídicas, inclusive para proposição de medidas judiciais ou extra-
judiciais, respeitada a vedação contida no § 1º do art. 9º desta Resolução; e
XII -  exercer outras funções compatíveis com a sua finalidade, desde que 
definidas em ato normativo proveniente do Colégio de Procuradores de Justiça.
Art. 11.  Incumbe aos Coordenadores dos Núcleos, no que lhes for aplicável, 
as atribuições previstas nos arts. 9º e 10, respeitadas, quando for o caso, 
as diretrizes estabelecidas pelo referido Centro e a vedação contida no § 
1º do art. 9º desta Resolução.
Art. 12.  Fica assegurada a efetiva participação dos CAOs e de seus Núcleos, 
a critério dos respectivos Coordenadores, na programação e execução dos 
cursos, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, atividades, estudos 
e publicações do MPPA, respeitadas as atribuições do Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional do MPPA (CEAF), disciplinadas na Resolução nº 
002/2011-CPJ, de 7 de abril de 2011.
Parágrafo único.  A fim de otimizar as parcerias entre os CAOs e o CEAF, 
para a realização de cursos e eventos em cada área de atuação específica, 
será realizada uma reunião ordinária por semestre, para a qual sempre será 
convidado o Diretor-Geral do CEAF. Em caso de necessidade, poderão ser 
designadas, a critério do Coordenador do CAO interessado e do Diretor-Geral 
do CEAF, reuniões extraordinárias.
CAPÍTULO V
DO FUNCIONAMENTO DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL
Seção I
Da Área de Atuação Específica dos Centros de Apoio Operacional e das 
Atribuições de seus Núcleos
Art. 13.  São matérias de atuação específica do CAOCPC:
I -  família;
II -  sucessões;
III -  interditos e ausentes;
IV -  falência e recuperação judicial e extrajudicial;
V -  registros públicos;
VI -  acidentes do trabalho;
VII -  consumidor;
VIII -  eleitoral;
IX -  terceiro setor; e
X -  demais matérias relacionadas com o direito civil, comercial e processual.
1º Nas matérias de atribuição do CAOCPC, devem ser priorizadas as questões 
referentes às ações coletivas e demais interesses que tocam diretamente à 
missão constitucional do Ministério Público, descritas no art. 127 da Cons-
tituição da República.
2º Constituem atribuições específicas do NTS:
I -  opinar e oferecer sugestões sobre questões que envolvem as entidades 
de interesse social;
II -  analisar, discutir e aprofundar temas referentes à atuação do Ministério 
Público na fiscalização das entidades de interesse social;
III -  instrumentalizar os integrantes do Ministério Público por meio de de-
bates, troca de experiências, coleta de dados e informações sobre o tema 
em exame e outras atividades afins;
IV -  criar modelos e padrões para sistematizar as conclusões dos assuntos 
objeto de estudo; e
 V -  subsidiar a formulação da política institucional no que tange à fiscali-
zação das entidades de interesse social.
3º Compete ao Núcleo Eleitoral, sob a supervisão do CAOCPC:
I -  propor ao Procurador-Geral de Justiça uma política institucional para 
o funcionamento das Promotorias de Justiça que atuam na área eleitoral, 
inclusive no que concerne a programas específicos;
II -  acompanhar as políticas nacional e estadual fixadas para a matéria eleitoral;
III -  manter permanente contato com o Poder Legislativo, compreendendo 
o acompanhamento do trabalho das comissões técnicas encarregadas do 
exame de projetos de lei referentes à matéria correspondente;
IV -  solicitar informações dos órgãos de execução sobre assuntos de sua 
área de atuação, podendo comunicar o fato ao Procurador-Geral de Justiça;
V -  remeter informações técnico-jurídicas aos órgãos de execução;
VI -  manter arquivo informatizado e atualizado de denúncias, 
requerimentos de medidas assecuratórias, PORTARIAs inaugurais de 
procedimentos administrativos, representações, petições iniciais de ações 
eleitorais, recursos interpostos e demais providências;
VII -  catalogar em meio digital decisões liminares, sentenças e acórdãos 
proferidos nas ações judiciais em matéria eleitoral;
VIII -  sugerir a realização de convênios e zelar pelo cumprimento das 
obrigações deles decorrentes;
IX -  estabelecer intercâmbio, mediante termo próprio, com entidades pú-
blicas ou privadas que, direta ou indiretamente, dediquem-se ao estudo, 
prevenção e promoção da lisura e normalidade do processo eleitoral;
X -  responder pela implementação de planos e programas de sua área, em 


